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vativo das despesas efetuadas, não podendo, em qualquer caso, o abono 
de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela em vigor, 
nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem 
como o alojamento em estabelecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, 
sem prejuízo da atribuição de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 2.º do referido decreto -lei, conjugado com o previsto 
no decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 
despesas efetuadas, não havendo, nesse caso, lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, e pelas 
Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
82 -B/2014, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio, conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamental 
e na Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução 
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor 
global não ultrapasse o limite de €20 000 000, com exclusão da apro-
vação de programas preliminares e de projetos de execução, nos termos 
da alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, e ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos 
Públicos, incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar;

d) Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas, locação 
ou aquisição de bens móveis e aquisição de serviços cujo valor global 
das mesmas não ultrapasse o limite de €3 740 984, com exclusão da 
aprovação de programas preliminares e de projetos de execução para 
empreitadas de valor superior a €2 500 000, nos termos das alíneas c) 
dos n.os 1 e 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
bem como ao abrigo dos artigos 109.º e 110.º do Código dos Contratos 
Públicos, incluindo as competências legalmente atribuídas ao órgão 
competente para a decisão de contratar, designadamente, escolher o 
critério de adjudicação, aprovar as peças do procedimento, proceder à 
retificação dos erros e omissões, designar o júri, adjudicar e aprovar a 
minuta do contrato previstas, respetivamente, nos artigos 36.º, 38.º, do 
n.º 2 do artigo 40.º, do artigo 50.º, do n.º 1 do artigo 67.º, do n.º 1 do 
artigo 76.º e dos n.os 1 e 2 do artigo 98.º, todos do Código dos Contratos 
Públicos;

e) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de 
intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal e 
ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro;

f) Autorizar, para os trabalhadores com vínculo de emprego público, 
que a prestação de trabalho suplementar ultrapasse os limites legalmente 
estabelecidos, desde que não impliquem uma remuneração por traba-
lho suplementar superior a 60 % da remuneração base do trabalhador, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, nos termos da 
alínea b) do n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na sua atual redação;

g) Autorizar o aluguer de veículos por prazo não superior a 60 dias, 
seguidos ou interpolados, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-
-Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua atual redação;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
e pela Leis n.os 64 -B/2011, de 30 de dezembro, 66 -B/2012, de 31 de de-
zembro e 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 33/2018, 
de 15 de maio, o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente 
o seu uso seja considerado imprescindível e se revele mais económico 
do que qualquer outro meio de transporte;

i) O reforço das dotações sujeitas a cativos por conta de abertura de 
créditos especiais.

2 — Autorizo o suprarreferido presidente:
a) A subdelegar nos vice -presidentes as competências referidas no 

n.º 1 do presente despacho, dentro dos condicionalismos legais;
b) A subdelegar, dentro dos condicionalismos legais, as competên-

cias referidas no n.º 1 do presente despacho nos órgãos de governo da 
referida instituição.

3 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públicas, efe-
tuadas nos termos das alíneas c) e d) do n.º 1 do presente despacho, 
devem ser comunicadas, aquando da sua autorização, ao Instituto de 
Gestão Financeira da Educação, I. P.

4 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 22 de fevereiro 
de 2018, considerando -se ratificados, nos termos do artigo 164.º do 
Código do Procedimento Administrativo, todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora delegados, tenham sido praticados pelo Presidente da 
Escola Superior de Enfermagem do Porto supra identificado.

24 de julho de 2018. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.

311541377 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 7688/2018
Instruído e apreciado, nos termos do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 

março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, 
o pedido de registo da criação do curso técnico superior profissional de 
Tecnologias Informáticas, a ministrar pela Escola Superior de Tecnologia 
de Setúbal do Instituto Politécnico de Setúbal;

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 40.º -T do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro, conjugado com o disposto na alínea g) 
do n.º 2 do Despacho n.º 7240/2016, de 2 de junho:

Determino:
É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso técnico superior profissional de 
Tecnologias Informáticas da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal 
do Instituto Politécnico de Setúbal.

29 de maio de 2018. — A Subdiretora -Geral do Ensino Superior, 
Ângela Noiva Gonçalves.

ANEXO
1 — Instituição de ensino superior:
Instituto Politécnico de Setúbal — Escola Superior de Tecnologia 

de Setúbal

2 — Curso técnico superior profissional:
T426 — Tecnologias Informáticas

3 — Número de registo:
R/Cr 34/2018

4 — Área de educação e formação:
481 — Ciências informáticas 

5 — Perfil profissional:
5.1 — Descrição geral:
Conceber, modelar, implementar e manter sistemas de informação de 

suporte às organizações, tendo como base as tecnologias informáticas 
emergentes e as existentes no mercado, de modo a permitir a otimização 
dos processos de negócio das organizações.

5.2 — Atividades principais:
a) Coordenar os processos de análise e documentação técnica de 

sistemas de informação;
b) Elaborar e implementar procedimentos, com base em padrões e 

regras utilizados na resolução de problemas relacionados com sistemas 
de informação;

c) Elaborar e implementar sistemas de informação empresariais;
d) Gerir e supervisionar de forma integrada as tecnologias e os siste-

mas de informação empresariais;
e) Planear e realizar atividades de manutenção e otimização de siste-

mas de informação empresariais;
f) Planear e realizar atividades relacionadas com a arquitetura orga-

nizacional dos sistemas de informação empresariais.

6 — Referencial de competências:
6.1 — Conhecimentos:
a) Conhecimentos especializados de inglês para o desempenho da 

profissão;
b) Conhecimentos fundamentais da ciência de matemática para exercer 

a sua atividade profissional;
c) Conhecimentos fundamentais sobre o modelo de organização de 

empresas, tipologia, estrutura organizacional e funções da gestão;
d) Conhecimentos profundos de programação de sistemas de infor-

mação;
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e) Conhecimentos especializados de tecnologias relacionados com 
a internet;

f) Conhecimentos especializados de sistemas de informação empre-
sariais;

g) Conhecimentos fundamentais de desenvolvimento baseado em 
modelos;

h) Conhecimento especializado em análise de problemas de enge-
nharia de software;

i) Conhecimento especializado de técnicas de representação gráfica 
dos sistemas de informação empresariais.

6.2 — Aptidões:
a) Comunicar e interpretar a documentação técnica relacionada com 

sistemas de informação e tecnologias da informação e comunicação, 
em língua inglesa;

b) Interpretar e implementar técnicas de gestão e comunicação nos 
projetos relacionados com sistemas de informação empresariais;

c) Programar e implementar sistemas de informação baseados em 
modelos;

d) Analisar, selecionar, definir e implementar algoritmos eficientes;
e) Desenvolver, implementar, avaliar e corrigir aplicações empresariais 

executadas na internet, localmente ou num ambiente híbrido;
f) Programar e implementar sistemas de informação empresariais;
g) Programar, implementar e efetuar a manutenção de soluções téc-

nicas em SAP;
h) Realizar projetos relacionados engenharia de software e processos 

de negócio das empresas.

6.3 — Atitudes:
a) Revelar ética e responsabilidade no cumprimento de legislação, nor-

mas, regulamentos, procedimentos, especificações e de boas práticas;
b) Manifestar iniciativa, pró atividade, e espírito crítico;
c) Revelar capacidade para solucionar situações e ou problemas;
d) Revelar autonomia na resolução de problemas técnicos de nível 

superior;

Localidade Instalações
Número máximo 

para cada
 admissão 

de novos alunos

Número máximo 
de alunos 
inscritos 

em simultâneo

Setúbal . . . . . . . Instalações do Instituto Politéc-
nico de Setúbal.

70 175

 10 — Estrutura curricular: 

Área de educação e formação Créditos % do total 
de créditos

222 — Línguas e Literaturas Estrangeiras   . . . . 3 2,50 %
345 — Gestão e Administração   . . . . . . . . . . . . 6 5,00 %
461 — Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 10,00 %
481 — Ciências Informáticas   . . . . . . . . . . . . . . 99 82,50 %

Total   . . . . . . . . . . . . . 120 100,00 %

 11 — Plano de estudos: 

e) Demonstrar assertividade na análise e resolução de problemas;
f) Revelar capacidade de trabalho em equipa.

7 — Áreas relevantes para o ingresso no curso:
Uma das seguintes:
Matemática

8 — Ano letivo em que pode ser iniciada a ministração do curso:
2018 -2019

9 — Localidades, instalações e número máximo de alunos: 

Unidade curricular Área de educação e formação Componente 
de formação

Ano 
curricular Duração Horas de 

contacto
Das quais 

de aplicação
Outras 

horas de 
trabalho

Das quais 
correspondem 

apenas ao estágio

Horas de 
trabalho 

totais
Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (8.1) (9)=(6)+(8) (10)

Algoritmos e Estruturas de Dados 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 75 45 87 0 162 6,0
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0
Complementos de Bases de Dados 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0
Elementos de Matemática I . . . . . 461 — Matemática   . . . . . . . Geral e Científica 1.º Ano Semestral 60 0 102 0 162 6,0
Gestão de Empresas e Comporta-

mento Organizacional.
345 — Gestão e Adminis-

tração.
Geral e Científica 1.º Ano Semestral 60 0 102 0 162 6,0

Lógica e Fundamentos de Progra-
mação.

481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0

Modelação de Sistemas de Infor-
mação.

481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0

Programação Orientada a Objetos 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0
Tecnologias de Mercado . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 90 45 72 0 162 6,0
Tecnologias Emergentes . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 1.º Ano Semestral 75 45 87 0 162 6,0
Elementos de Matemática II . . . . 461 — Matemática   . . . . . . . Geral e Científica 2.º Ano Semestral 60 0 102 0 162 6,0
Engenharia de Software   . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 2.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0
Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 — Ciências Informáticas Em Contexto de 

Trabalho.
2.º Ano Anual 0 0 810 700 810 30,0

Fundamentos de Processos de Ne-
gócio.

481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 2.º Ano Semestral 60 60 183 0 243 9,0

Inglês Técnico . . . . . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e Literaturas 
Estrangeiras.

Geral e Científica 2.º Ano Semestral 30 0 51 0 81 3,0

Programação para a Internet . . . . 481 — Ciências Informáticas Técnica   . . . . . . 2.º Ano Semestral 60 45 102 0 162 6,0

Total   . . . . . . . . . 930 510 2310 700 3240 120

 Na coluna (2) indica -se a área de educação e formação de acordo com a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março.
Na coluna (3) indica -se a componente de formação de acordo com o constante no artigo 40.º -J do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 

redação dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.
Na coluna (6) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (7) indicam -se as horas de aplicação de acordo com o disposto no artigo 40.º -N do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 

dada pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.
Na coluna (8) indicam -se as outras horas de trabalho de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (8.1) indica -se o número de horas dedicadas ao estágio.
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Na coluna (9) indicam -se as horas de trabalho totais de acordo com o constante no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

Na coluna (10) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-
mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

311435753 

 Despacho n.º 7689/2018
Nos termos do artigo 15.º do Regulamento do Concurso Nacional de 

Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público para a Matrícula e Inscri-
ção no Ano Letivo de 2018 -2019, aprovado pela Portaria n.º 211/2018, 
de 17 de julho, podem concorrer às vagas do contingente especial para 
candidatos com deficiência os estudantes que satisfaçam os requisitos 
constantes do anexo II do referido Regulamento.

Nos termos do artigo 30.º do mesmo Regulamento, os estudantes que 
pretendam candidatar -se às vagas do referido contingente especial devem 
apresentar um requerimento instruído com os documentos descritos no 
n.º 2 desse mesmo artigo bem como com todos os outros que considere 
úteis para a avaliação da sua deficiência e das consequências desta no 
seu desempenho individual no percurso escolar no ensino secundário.

A apreciação dos pedidos é efetuada por uma comissão de peritos 
nomeada por despacho do Diretor -Geral do Ensino Superior a quem 
compete proceder à verificação da satisfação dos referidos requisitos.

Assim:
Ouvidos a Direção -Geral da Saúde, a Direção -Geral da Educação e o 

Instituto Nacional para a Reabilitação, I. P. tendo em vista a designação 
de seus representantes na comissão;

Sob proposta da Direção -Geral do Ensino Superior:
Ao abrigo do disposto no n.º 5.º do anexo II do Regulamento do 

Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Superior Público 
para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2018 -2019, aprovado 
pela Portaria n.º 211/2018, de 17 de julho;

Determino:
1 — A comissão de peritos a que se refere o n.º 4 do anexo II do 

Regulamento do Concurso Nacional de Acesso e Ingresso no Ensino Su-
perior Público para a Matrícula e Inscrição no Ano Letivo de 2018 -2019, 
aprovado pela Portaria n.º 211/2018, de 17 de julho, tem a seguinte 
composição:

Licenciada Maria Infância Silva, em representação da Direção -Geral 
do Ensino Superior, que coordena;

Professora Doutora Andreia Cátia Jorge Silva da Costa, em represen-
tação da Direção -Geral da Saúde;

Mestre Ana Cristina Oliveira Romão Miguel, em representação da 
Direção -Geral da Educação;

Licenciada Maria Helena Serra Regêncio Alves, em representação 
do Instituto Nacional para a Reabilitação;

Mestre Maria Filomena Cachado Rodrigues, professora no CANTIC;
Mestre Rui Manuel Neves de Campos Fernandes, Coordenador do 

CANTIC.

2 — A atividade desenvolvida pelos elementos que integram a comis-
são de peritos não é remunerada nem confere a estes o direito à perceção 
de ajudas de custo ou de despesas de representação.

3 — A comissão de peritos cessa a sua missão com a conclusão do 
concurso nacional de acesso e ingresso no ensino superior público para 
a matrícula e inscrição no ano letivo de 2018 -2019.

4 — A Direção -Geral do Ensino Superior assegura o apoio logístico 
e administrativo ao funcionamento e aos trabalhos da comissão de 
peritos.

24 de julho de 2018. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor João Queiroz.

311532345 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E EDUCAÇÃO

Inspeção-Geral da Educação e Ciência

Despacho n.º 7690/2018
A lei orgânica da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, aprovada 

pelo Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de janeiro, determina 
como sua organização interna um modelo estrutural misto, com uma 
estrutura hierarquizada e uma estrutura matricial, através de equipas 
multidisciplinares, para a atividade de inspeção.

Encontrando -se a terminar o prazo das designações anteriormente 
efetuadas, importa agora, e tendo em conta as necessidades de funciona-
mento da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, proceder à designação 
dos respetivos chefes de equipa.

Assim, nos termos dos n.os 2 e 5 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, 
de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 
25 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de abril, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 57/2011, de 28 de no-
vembro, pelo Decreto -Lei n.º 116/2011, de 5 de dezembro e pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 5.º da Portaria n.º 145/2012, 
de 16 de maio, alterada pelas Portarias n.os 256/2012, de 27 de agosto e 
230/2013, de 18 de julho, e do Despacho n.º 10434/2013, de 9 de agosto, 
determino o seguinte:

1 — São designados Chefes das Equipas Multidisciplinares:
a) Licenciada Maria de Lurdes Gonçalves dos Santos, inspetora da 

carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar do Ensino 
Superior e Ciência;

b) Licenciada Maria Leonor Venâncio Estevens Duarte, inspetora 
da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral 
da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar da Educação 
Pré -Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário;

c) Licenciado António Manuel Quintas Neves, inspetor da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educação 
e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Auditoria e Controlo 
Financeiro;

d) Licenciada Maria Madalena Saraiva de Sousa Lima Moreira, ins-
petora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção-
-Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar da 
Área Territorial Norte;

e) Licenciada Cristina Isabel Caniceiro de Lemos, inspetora da car-
reira especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da 
Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar da Área Terri-
torial Centro;

f) Licenciada Maria Filomena Lopes Bernardino Biscaia Nunes Al-
deias, inspetora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar 
da Área Territorial Sul;

g) Licenciada Nídia Maria Guimarães Carvalho d’Ascenção Ro-
cha, inspetora da carreira especial de inspeção do mapa de pessoal da 
Inspeção -Geral da Educação e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar 
de Provedoria;

h) Licenciado José Eduardo de Almeida Moreira, inspetor da carreira 
especial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educa-
ção e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Acompanhamento, 
Controlo e Avaliação — Norte;

i) Licenciada Maria Teresa Silva de Jesus, inspetora da carreira es-
pecial de inspeção do mapa de pessoal da Inspeção -Geral da Educação 
e Ciência, Chefe da Equipa Multidisciplinar de Acompanhamento, 
Controlo e Avaliação — Sul.

2 — Aos Chefes de Equipa agora designados são cometidas as com-
petências fixadas para os titulares de cargos de direção intermédia, no 
artigo 8.º e no anexo II da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, 68/2013, de 29 de 
agosto e 128/2015, de 03 de setembro, nos seguintes termos:

a) Para os Chefes de Equipa previstos nas alíneas a) a f) do número 
anterior, as competências fixadas para os titulares de cargos de direção 
intermédia de 1.º grau;

b) Para os Chefes de Equipa previstos nas alíneas g) a i) do número 
anterior, as competências fixadas para os titulares de cargos de direção 
intermédia de 2.º grau.

3 — As designações dos Chefes de Equipa são efetuadas pelo prazo 
de um ano.

4 — As designações constantes do presente despacho produzem efei-
tos a 1 de agosto de 2018.

25 de julho de 2018. — O Inspetor -Geral, Luís Capela.
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